 

Excelentíssimo Senhor Presidente do IAB - Doutor Fernando Fragoso,

Trata-se da possibilidade de se efetuar Adendo à Indicação apresentada ao Plenário do IAB, em 2008 (aprovada pelas Comissões, de Direito Ambiental/Presidida pelo Doutor Adherbal de Meira Mattos/Parecer do Doutor Francisco Carrera; e de Direito Constitucional/Presidida pelo Doutor Jorge Rubem Folena) cujo objeto é o encaminhamento da referida Indicação ao Ministério das Minas e Energia, para que legisle e promova a Reserva Nacional do Nióbio e Associados, nos termos previstos no Artigo 44, do Código de Mineração e no Artigo 120, do Regulamento do Código de Minas, ambos em vigor, como forma de reservar receita originária para a CTN e de impedir que os preços de comercialização, de todos os produtos que contenham nióbio, sejam determinados por organizações alienígenas, alheias às necessidades e interesses presentes e futuros dos residentes no Brasil.
Após receber resposta positiva do eminente Doutor Dilermando de Castello Cruz (Membro, atuante e participante de diversas Diretorias do IAB) à consulta feita por mim/Indicante, sobre a possibilidade de se fazer um Adendo à Indicação, de modo a eliminar do objeto da Indicação, as áreas já adjudicadas à iniciativa privada; e consultados técnicos da área da mineração, geólogos e outros de reconhecido saber sobre o objeto da Indicação da qual se trata (minas do Brasil) venho, encarecer à V. Exa., se digne receber o presente Adendo à Indicação da qual se trata, cujos objetivos são: 
a) retirar do objeto da Indicação, as reservas de Araxá, Minas Gerais e Catalão, Goiás - porque, elas não poderiam ser remanejadas, eis que já foram tituladas em nome de empresas privadas e já se acham em fase de exploração.

Por esta razão, as duas áreas deverão ser retiradas do objeto da Indicação - e somente consideradas, como Reserva Nacional de Nióbio, a área onde foi localizada a maior reserva de nióbio do planeta, como é aquela do "Complexo Carbonatítico dos Seis Lagos", situada no Município de São Gabriel da Cachoeira, hoje entregue à "Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM", entidade subordinada ao Ministério das Minas e Energia.

b) retirar da EMENTA da referida Indicação, a expressão "crime hediondo" relativamente ao crime-de-lesa-pátria, em consideração aos ilustres penalistas Membros do Instituto.

Peço vênia, entretanto, para ressalvar o nosso entendimento (que absolutamente, não é opinião isolada) de que, o crime de lesa-pátria é tão hediondo quanto qualquer um dos arrolados na Constituição Federal (art. 5., XLIII/CF/88) e na legislação infraconstitucional que dispõe sobre crimes hediondos (Leis, 2.889/56,  8.072/90, 8.930/94, 9.695/98 e 9.455/97).

Se continuadamente praticado, dentro de um Estado, como o Brasil, por exemplo, o crime de lesa-pátria, pode, perfeitamente, ser considerado um crime praticado contra uma grande parte da humanidade: nacionais e estrangeiros, que, vivem no território brasileiro.

O crime de lesa-pátria é um verdadeiro genocídio, porque, ao desviar os recursos públicos, sistematicamente,  extermina os seres humanos-alvos, através do não-atendimento de suas necessidades básicas.
  

 

CONTRA- RAZÕES AOS ARGUMENTOS DO VOTO DE VISTA DO ILUSTRE MEMBRO DO IAB - DR. NELSON LARA DOS REIS:

1 - O PARECER DO VOTO DE VISTA CONCLUI PELA NÃO-APROVAÇÃO DO PARECER ORIUNDO DA COMISSÃO DE DIREITO CONSTITUCIONAL DO IAB, PELO EMINENTE PLENÁRIO DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILÉIROS;

2 - O PARECER DA COMISSÃO (CPDC) DO IAB APROVOU O OBJETO DA INDICAÇÃO QUE OBJETIVA ENCAMINHÁ-LA AO MME E A QUEM MAIS DE DIREITO, PARA QUE FAÇAM VALER O DISPOSTO NO CÓDIGO DE MINERAÇÃO O QUAL PREVÊ A CRIAÇÃO DA RESERVA NACIONAL DO NIÓBIO E ASSOCIADOS (Artigo 54 do Código de Mineração, a Artigo 120 do Regulamento do Código de Minas - cujo Decreto foi publicado no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 1984); 
3 - A COMISSÃO AO EXAMINAR A INDICAÇÃO, APÓS, VERIFICAR A SUA CONSTITUCIONALIDADE, ENTENDEU A IMPORTÂNCIA DA REFERIDA RESERVA, FACE AOS ARGUMENTOS NELA CONTIDOS, TODOS FUNDAMENTADOS EM TRABALHOS E ESTUDOS DE PESQUISADORES DE CONSAGRADO SABER GEOLÓGICO (UM DELES, ANEXADO NA ÍNTEGRA, PELA INDICANTE);

4 - AOS ARGUMENTOS, NA INDICAÇÃO ARROLADOS, ENFATIZAMOS, PERANTE ESTE EMINENTE PLENÁRIO O SEGUINTE:

a) QUEM QUER QUE TIVER A POSSE, SE APOSSAR, TOMAR CONTA, OU, FOR O CONCESSIONÁRIO DESTAS RESERVAS CONTIDAS, NO COMPLEXO CARBONÁTICO DOS SEIS LAGOS CONTENDO 92% DAS RESERVAS DO MUNDO - COMANDARÁ O PROCESSO DE DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO MUDIAL;
b) A PESQUISA, TRANSFORMADA EM INDICAÇÃO PELA INDICANTE - POR SOLICITAÇÃO DESTE EGRÉGIO PLENÁRIO, EM JULHO DE 2008 - É UMA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DA INDICANTE EM TODA A SUA EXTENSÃO E ESSÊNCIA: A INDICANTE JAMAIS UTILIZOU E JAMAIS UTILIZARÁ A TRIBUNA DESTE PLENÁRIO, PARA DEFENDER INTERESSES PRIVADOS DE EMPRESAS CLIENTES, OU, PATRONAIS;

c) A INDICAÇÃO É DE INTERESSE PÚBLICO, PELOS DIVERSOS ARGUMENTOS ARROLADOS COMO FUNDAMENTO DA INDICAÇÃO, ENFATIZADOS NESTE CONTRA-ARRAZOADO, COM O SEGUINTE:
1- O OBJETO DA INDICAÇÃO, APROVADA PELA CPDC/IAB, PRETENDE RESGUARDAR, ATRAVÉS DA RESERVA, UMA POTENCIALIDADE IMENSURÁVEL EM TERMOS DE RECEITA ORIGINÁRIA/DIVISAS, PARA ESTA E PARA AS FUTURAS GERAÇÕES DE RESIDENTES NO BRASIL (ISTO É: NACIONAIS E ESTRANGEIROS RESIDENTES NO BRASIL);
2- A INDICAÇÃO PRETENDE RESERVAR RECEITAS PARA A CAIXA DO TESOURO NACIONAL, A SEREM DISTRIBUIDAS, PARA O BEM-ESTAR-SOCIAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA;

d) COM A MÁXIMA VÊNIA , E COM TODO O RESPEITO QUE NOS MERECE O PARECER DO VOTO DE VISTA DO ILUSTRE COLEGA EM SUA  DEFESA CONTRÁRIA AO PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE DIREITO CONSTITUCIONAL /IAB, CONTIDA - OS ARGUMENTOS UTILIZADOS PADECEM DE VÍCIO, COMUM AOS COLEGAS DA ÁREA DO DIREITO PRIVADO, OS QUAIS, NO LOUVÁVEL ZELO DE FAZER VALER OS  INTERESSES PRIVADOS, DE SEUS CLIENTES/DEMANDANTES - ESQUECEM-SE DE QUE, NA DEFESA DOS INTERESSES PÚBLICOS, ESTAMOS TODOS INSERIDOS: HAJA VISTA QUE, DA PRESERVAÇÃO DOS INTERESSES PÚBLICOS,  DEPENDE O ASSEGURAMENTO DOS INTERESSES PRIVADOS, EM TODOS OS ESTADOS DESENVOLVIDOS DO MUNDO; 
e) O EMINENTE PARECERISTA DO VOTO DE VISTA CONTRÁRIO AO PARECER DA CPDC/IAB - FOI  E/OU CONTINUA SENDO, ADVOGADO/DEFENSOR INTRANSIGENTE DE EMPRESAS PRIVADAS, FORTEMENTE INTERESSADAS NOS MINERAIS ESTRATÉGICOS QUE JAZEM NO SUBSOLO DO BRASIL - EM UM TOTAL ALHEIAMENTO QUANTO AO QUE SE REFERE AOS INTERESSES PÚBLICOS BRASILEIROS (INDEPENDENTEMENTE, DA TERMINOLOGIA "MINERAIS ESTRATÉGICOS" HAVER, OU, NÃO, PERMANECIDO NO ORDENAMENTO  CONSTITUCIONAL, OU, LEGAL): O MINERAL DO QUAL SE TRATA, É IMPRESCINDÍVEL AO DESENVOLVIMENTO DE TODOS OS ESTADOS NO MUNDO, ENTRE ELES, O  BRASIL; 
f) É DE SE OBSERVAR, TAMBÉM, A AUSÊNCIA CONSTANTE DO EMINENTE PARECERISTA DO VOTO DE VISTA, NAS SESSÕES PLENÁRIAS DO IAB (SENTIDA E NOTADA, PELOS EMINENTES MEMBROS DO IAB);
g) FINALMENTE, É BASTANTE SUGESTIVA E NOTADA, A PRESENÇA DO EMINENTE PARECERISTA DO VOTO DE VISTA, NA SESSÃO PLENÁRIA DO IAB, JUSTAMENTE, NO DIA EM DEVERIA SER VOTADO O PARECER DAS COMISSÕES DE DIREITO AMBIENTAL E CONSTITUCIONAL, PARA DESAPROVAR OS REFERIDOS PARECERES, REPETINDO ARGUMENTOS DETERMINÍSTICOS E COLONIALISTAS, COMPLETAMENTE DEFASADOS E FORA DE ÉPOCA - EM DEFESA DE INTERESSES PRIVADOS DE CLIENTES PARTICULARES.
 ASSIM, FUNDAMENTAMOS, TAMBÉM, ESTAS CONTRA-RAZÕES AO PARECER DO VOTO DE VISTA, COM OS ARTIGOS E INCISOS PERTINENTES, DO ESTATUTO DO IAB, SEGUINTES:

PRIMEIRO, PORQUE, O PARECER DA CPDC/IAB, APROVANDO A INDICAÇÃO ESTÁ CUMPRINDO COM AS DISPPOSIÇÕES DO ESTATUTO;

SEGUNDO, PORQUE, O PARECER DA CPDC/IAB, APROVANDO A INDICAÇÃO ESTÁ  CORROBORANDO COM OS FINS DO INSTITUTO (ARTIGOS 1º, § 2º INCISOS I , II, IV, § 3º,  IV E VI - ESTATUTO DO IAB):

- PROMOVENDO A DIFUSÃO DOS CONHECIMENTOS JURÍDICOS SOBRE ELEMENTO CONSTITUTIVO DO ESTADO/TERRITÓRIO BRASILEIRO (SUBSOLO/NIÓBIO); OS INTERESSES DA NAÇÃO E DOS CONSUMIDORES BRASILEIROS; PROTEGENDO O PATRIMÔNIO PÚBLICO; PROMOVENDO A DEFESA DOS INTERESSES DA NAÇÃO; DISCUTINDO ASSUNTOS JURÍDICOS, COM REPERCUSSÃO SOCIAL E ECONÔMICA FEDERAL; COLABORANDO PARA A MANUTENÇÃO E NO APERFEIÇOAMENTO DA ORDEM JURÍDICA (IN CASU, ATRAVÉS DO ENCAMINHAMENTO PARA O MME E PARA QUEM DE DIREITO, DE MODO QUE LEGISLEM E PROMOVAM A CRIAÇÃO DA RESERVA NACIONAL DO NIÓBIO E ASSOCIADOS, NOS TERMOS PREVISTOS NO CÓDIGO DE MINERAÇÃO Artigo 54 DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO E NO ARTIGO 120 DO REGULAMENTO DO CÓDIGO DE MINAS (Decreto foi publicado no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 1984) ; E ESTÁ, TAMBÉM, PROMOVENDO A DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DOS ADVOGADOS (PRERROGATIVAS)  ENQUANTO  CIDADÃOS DO ESTADO ONDE RESIDEM, DA DIGNIDADE E PRESTÍGIO DA CLASSE E DOS JURISTAS EM GERAL (PESQUISADORES, DOUTRINADORES);
TERCEIRO, PORQUE, O PARECER DA CPDC/IAB, APROVANDO A INDICAÇÃO, OBEDECEU FIELMENTE AO DISPOSTO NO ESTATUTO - O QUAL, QUANDO DISPÕE QUE O IAB DEVE PROMOVER A DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES DOS ADVOGADOS (PRERROGATIVAS) EM NENHUM MOMENTO SE REFERE,  À DEFESA DOS INTERESSES PRIVADOS DOS CLIENTES DOS ADVOGADOS-MEMBROS DO IAB;

FINALMENTE, A INDICAÇÃO NÃO TEVE O OBJETIVO DE PEDIR AO IAB QUE IMPETRASSE UM MANDADO DE INJUNÇÃO, OU, QUALQUER OUTRA MEDIDA JUDICIAL EM DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS DA POPULAÇÃO BRASILEIRA (ARTIGO 5, Inciso LXXI da CONSTITUIÇÃO FEDERAL) APESAR DO IAB TER ESSA FACULDADE, EXPRESSA NO ESTATUTO E PODER EXERCÊ-LA, SEMPRE QUE OS DOUTOS MEMBROS DO IAB, ASSIM O DESEJAREM. 
ASSIM, A INDICANTE, AGUARDA A VOTAÇÃO DO EMINENTE PLENÁRIO, APROVANDO O PARECER DA CPDC/IAB E REJEITANDO O PARECER DO VOTO DE VISTA - POR TODAS AS RAZÕES DE DIREITO E DE FATO, EXPOSTAS NESTE ARRAZOADO.

Guilhermina Coimbra. 
PAGE  
6

